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QUAL A IMPORTÂNCIA DA COMISSÃO DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
DESENVOLVIMENTO RURAL?
A Comissão de Agricultura, Pecuária e

Desenvolvimento Rural faz parte das
comissões permanentes da Assembleia 

(No ano de 2023, a Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural recebeu mudança na
nomenclatura e passou a ser Comissão de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural da Alepe)

Uso do solo e dos recursos naturais;
Agropecuária, silvicultura, caça, pesca, vigilância e defesa
sanitária, animal ou vegetal;
Armazenamento, escoamento e comercialização da
produção agrícola e pecuária;
Crédito, assistência técnica, pesquisa e extensão rural;
Irrigação e eletrificação rural;
Habitação para o trabalhador rural;
Núcleos de profissionalização específica;
Cooperativas agropecuárias, associações rurais, entidades
sindicais e propriedade familiar;
Implementação e acompanhamento da Política Agrícola e
Fundiária Estadual;
Produção de alimentos.

CABE À COMISSÃO DE AGRICULTURA DISCUTIR PROJETOS RELATIVOS
A:

Legislativa de Pernambuco, essenciais para
o bom funcionamento do Poder Legislativo,
proporcionando debates mais detalhados e
especializados em torno dos projetos que
tramitam da Alepe e que impactam
diretamente a vida da população.

Entre as principais atribuições da comissão
estão a avaliação das políticas públicas
voltadas para o campo, a análise de propostas
legislativas voltadas às áreas rurais e a
realização de reuniões e audiências públicas
com especialistas, representantes do governo
e da sociedade civil para discutir temas
relevantes para o povo pernambucano.

Além disso, também tem como função fiscalizar
a atuação dos órgãos governamentais
responsáveis pela gestão da política agrícola e
promover a integração entre os setores públicos
e privado para o desenvolvimento rural.
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A ASA é uma rede que defende, propaga e põe em prática, através de políticas públicas, o
projeto político da convivência com o Semiárido. Ela é formada por mais de três mil
organizações da sociedade civil sindicatos rurais, associações de agricultores e
agricultoras, cooperativas, ONGs, Oscip. As entidades que integram a Articulação estão
organizadas em fóruns e redes nos 10 estados que compõem o Semiárido Brasileiro (MG,
BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE, PI e MA).









A reserva estadual tem 110 mil hectares e foi
criada em 2015 com o objetivo de preservar o
bioma Caatinga, bem como as espécies de
animais silvestres endêmicos da região. O
decreto de criação foi modificado em 2022,
autorizando a utilização do território da
unidade para agricultura familiar, orientada
por práticas de transição agroecológica e
produção orgânica, entre outras atividades
sustentáveis. A autorização está vigente até a
publicação do plano de manejo da reserva,
ainda não elaborado.
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ALEPE OUVE AGRICULTORES DA
RESERVA DE VIDA SILVESTRE
TATU BOLA

             As comissões de Meio Ambiente e de Agricultura  da
           Alepe ouviram, no dia 23 de outubro de 2023, as 

demandas de demandas de trabalhadores rurais da
Reserva de Vida Silvestre (RVS) Tatu Bola.Produtores
rurais dos municípios de Lagoa Grande, Petrolina e
Santa Maria da Boa Vista solicitaram na audiência
pública a revogação da criação da reserva, estabelecida
pelo Governo de Pernambuco. Segundo eles, a
existência da reserva impede o financiamento da
produção rural na região. 





justiça social, cooperação e sustentabilidade foram









O debate também destacou as dificuldades enfrentadas pelas comunidades de Barro Branco e outras,
como ameaça de despejo, fraudes em arrendamentos e a falta de estrutura do INCRA devido ao
desmonte do órgão no governo Bolsonaro. As autoridades presentes se comprometeram a acelerar a
regularização das terras, fortalecer a segurança pública e realizar investigações sobre as práticas ilegais,
além de apoiar as comunidades em busca de direitos e melhorias nas condições de vida e trabalho.

audiência pública realizada em Jaqueira, Pernambuco, no dia 09 de dezembro de 2024, promovida pela
Comissão de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural e pela Comissão de Cidadania, abordou a violência
decorrente dos conflitos agrários na Zona da Mata, com foco nos impactos nas comunidades rurais.

A deputada Dani Portela, presidenta da Comissão de Direitos Humanos, ressaltou a importância da regularização
fundiária e denunciou a presença de milícias armadas e envenenamento de plantações.

A
Participaram diversos representantes da sociedade civil organizada, incluindo autoridades locais, membros do 
Ministério Público, INCRA, CPT e líderes comunitários.
















